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       Birigui, 19 de Junho de 2.020.
DIRPLAN MEMO N.º 37/2020
A Sua Senhoria, a Senhora
TATYANE MARTINS
Pregoeira
Ref.: Questionamento Pregão Presencial n° 54/2020 
Considerando que o objeto do edital prevê consultoria voltada as normas contábeis, a empresa que deseja participar do certame deverá atender nos termos de registro na entidade de classe ao disposto nos artigos 15 e 22 do Decreto Lei nº 9.295/46, que assim dispõe.
DECRETO-LEI Nº 9.295, DE 27 DE MAIO DE 1946
Art. 15 – Os indivíduos, firmas, sociedades, associações, companhias e empresas em geral, e suas filiais que exerçam ou explorem, sob qualquer forma, serviços técnicos contábeis, ou a seu cargo tiverem alguma seção que a tal se destine, somente poderão executar os respectivos serviços, depois de provarem, perante os Conselhos de Contabilidade que os encarregados da parte técnica são exclusivamente profissionais habilitados e registrados na forma da lei.
Art. 22.  Às empresas ou a quaisquer organizações que explorem ramo dos serviços contábeis é obrigatório o pagamento de anuidade ao Conselho Regional da respectiva jurisdição.            (Redação dada pela Lei nº 12.249, de 2010)
Caso a empresa tenha atividade mista, deverá comprovar que a mesma está apta perante ao Conselho de Contabilidade para poder atender aos requisitos do objeto do termo de referência do edital que assim dispõe:
4.1 - Prestar consultoria em contabilidade, finanças e na execução orçamentária com a emissão de pareceres verbal ou escrito obedecendo as normas instituídas pela Lei Federal 4.320/64, Lei de Responsabilidade Fiscal e ainda as instruções do Tribunal de Contas do Estado, bem como as Normas da Contabilidade Aplicada ao Setor Público, com relação a: 
· Evolução da execução orçamentária;
· Contabilização dos eventos conforme normas do CFC – Conselho Federal de Contabilidade;
· Assessoria técnica nas justificativas dos relatórios emitidos pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo;
· Emitir pareceres sobre matéria relativa à execução orçamentária e financeira do Município quando solicitados; 
· Analise bimestral da situação orçamentária, financeira e de cumprimento da lei de responsabilidade fiscal, índices de aplicação no ensino e saúde, cumprimento de aplicação dos recursos do FUNDEB, com relatórios circunstanciados e projeções a situação atual e sua possível variação até 31 de dezembro do mesmo exercício financeiro;
· Assessoria a Secretaria Municipal de Planejamento e Finanças, com relação aos apontamentos do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, com emissão de parecer técnico quando necessário com relação a assuntos pertinentes ao objeto contratado;
· Assessoria na elaboração das peças orçamentárias PPA. LDO e LOA, com relação a aspectos técnicos das leis e seus anexos; e
· Outros que tenham sua relevância atestada, ao objeto contratado.



Atenciosamente,



RICARDO AUGUSTO BORDIN



Diretor de Planejamento e Acomp. da Exec Orçamentária



LUIZ ANTONIO CESAR JUNIOR



Diretor de Controle Financeiro



FABIO VIEIRA PINTO



Secretário Municipal de Finanças
